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A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Institui o Prêmio Santa vasa de 
Misericórdia no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. o 

Art. 1 °  Fica instituído o Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal 
de São Paulo, a ser concedido anualmente a pessoas físicas ou jurídicas que tenham se 

• destacado pela realização de estudos, projetos ou ações relevantes e benéficas ao 
aperfeiçoamento e melhoria da saúde pública no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os objetivos da instituição da premiação, dentre outros, são: 

I — destacar pessoas físicas ou jurídicas que colaborarem de forma relevante para a 
melhoria da saúde pública no Município de São Paulo; 

II — incentivar pessoas físicas ou jurídicas a participarem de ações para garantir melhorias 
na saúde pública, através do reconhecimento público de sua atuação em prol do bem estar 
das pessoas, do incentivo aos hábitos saudáveis e da preservação da qualidade de vida; 
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Art. 2° Os candidatos ao prêmio serão indicados, sucessivamente pelo Conselho Diretivo da R 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, Conselho Municipal de Saúde e pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo e Câmara Municipal de São Paulo. 

• 
Art. 3° O Prêmio Santa Casa de Misericórdia consistirá em Salva de Prata, representando o 
reconhecimento público à personalidade ou instituição que se destacar no aperfeiçoamento 
e melhoria da saúde pública no Município de São Paulo. 

Art. 4° O prêmio será entregue em Sessão Solene, a ser convocada pelo Presidente da 
Câmara Municipal de São Paulo, especialmente para esse fim. 

Art. 5° As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto visa o aperfeiçoamento do sistema público municipal de saúde, através 
do incentivo a práticas benéficas em prol do bem estar das pessoas, do incentivo aos 
hábitos saudáveis, da preservação de vidas e, enfim, de melhorias em geral para a saúde 
pública; incentivo este que consistirá na concessão de Salva de Prata, representando o 
reconhecimento público à personalidade que se destacar em trabalhos nessas áreas. 

Dessa forma, não apenas contribuímos para o aperfeiçoamento em geral do sistema público 
municipal de saúde, mas também destacamos e reconhecemos o profissional ou a entidade 

• 
que busca colaborar de forma relevante com melhorias na saúde pública. Ambos os lados 
são, ao final, beneficiados! 

De um lado temos o sistema público de saúde que, ultimamente, tem recebido inúmeras 
críticas por sua precariedade em diversos setores e, de outro, temos o profissional e a 
entidade que, colaborando para solucionar alguns, um ou apenas uma pequena parte dos 
problemas, já merece ser publicamente reconhecido, não só pela relevância da questão, 
mas também pelo seu esforço, senso comum e espírito solidário de auxiliar todos aqueles 
que trabalham ou que se utilizam do sistema público de saúde. 

Diante da relevância da questão tratada nesta Resolução, solicito a sua aprovação pelos 
meus nobres Pares. 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

20 /01/10 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ANGELA BO1DIN ANDREONI 
Secretária d Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0008/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.mciov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, 
arts. 16 e 17; 

- PR n° 0019/01, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que cria o Prêmio 
Zilda Arns de Serviço Voluntário na Área da Saúde; 

- PR n° 0018/02, de autoria dos Vereadores Rubens Calvo e outros, que dispõe sobre a 
instituição do Prêmio Tim Lopes de Jornalismo; 

- PR n° 0019/02, de autoria dos Vereadores Rubens Calvo e outros, que dispõe sobre a 
instituição do Prêmio Chico Xavier de Reconhecimento Humanitário; 

- PR n° 0027/02, de autoria do Vereador Natalini, que cria o Prêmio Responsabilidade 
Ambiental e dá outras providências; 

- PR n° 0018/06, de autoria dos Vereadores Ademir da Guia e outros, que cria o Prêmio 
Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalho do Adolescente e dá 
outras providências; 

- PR n° 0024/06, de autoria do Vereador Donato, que institui no âmbito da Câmara Municipal 
de São Paulo o Prêmio Melhores Práticas; 

- PR n° 0001/08, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Prêmio EDUCOM — 
Práticas Educomunicativas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 27 de agosto de 2010. 

Adéla 2ú.rte,AlvJez 
Procuradora Supervisora do etor d Pesq. e Análise Prévia 

' OAB/SP 18.854 
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ON. 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
• responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo 11 do Título VI da Constituição. 

§ V A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

• 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

- ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

111 - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 28/8/2010 
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CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lep101.htm 	 28/8/2010 
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§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o provéhientecia-:.ele,y, 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 12  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 28/8/2010 
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São Paulo, 28 de agosto de 2010 

P10081/0 Le ghlalfvo 
Projetos Apresentados na íntegra 

Pesquisa por: PR 0019/01 

Projeto de Resolução no 19/2001 de 17/04/2001 
CRIA O PRÊMIO ZILDA ARNS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO VO- 
LUNTÁRIO NA ÁREA DA SAÚDE. 
Autor(es): CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 
Fase da tramitação: Envio-> Área: PESQUISA Data: 19/02/2010 I Recebimento-> 
Área: SGP21 Data: 19/02/2010 

Texto na íntegra: 

PR: 0019/01 
Autor : CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 
Sessão : 027-S0 
D.O.M. de : 19/4/2001 

Descrição : 
"Cria o prêmio Zilda Arns de Prestação de Serviço Voluntário na Área da Saúde. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica criado o Prêmio Zilda Arns de Prestação de Serviço Voluntário na Área 
da Saúde, a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas que se destaquem na 
Prestação de Serviço Voluntário na Área da Saúde, promovendo a vida, o exercício 
da cidadania, suprindo as necessidades e aliviando as dores humanas no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Prêmio Zilda Arns será atribuído anualmente no dia 7 de abril. 
Art. 3 0  - A premiação consistirá em placas de honra, podendo ser de diferentes 
modalidades inclusive menções honrosas. 
Parágrafo único - A Câmara Municipal de São Paulo poderá realizar parcerias com 
pessoas jurídicas de direito privado para entrega de prêmios que tenham valor 
econômico. 
Art. 40  - As iniciativas contempladas pelo Prêmio Zilda Arns poderão abranger: 
I- Serviço voluntário em hospitais, clínicas e postos de saúde; abrangendo todas as 
especialidades médicas e paramédicas; 
II- Serviço voluntário na recuperação de dependentes químicos; 
III- Serviço voluntário no atendimento a doentes terminais; 
IV- Serviço voluntário na prestação de primeiros socorros em casos de desastres; 
V- Serviço voluntário na área da saúde a pessoas desassistidas; 
Art. 5 0  - As iniciativas serão julgadas, levando-se em consideração; 
I- o impacto na melhoria da qualidade de vida da população atingida; 
II- o grau de exclusão das pessoas assistidas; 
III- o exemplo multiplicado da iniciativa; 
IV- as carências materiais na prestação do serviço. 
Art. 6 0  - Anualmente a Câmara Municipal de São Paulo constituirá Comissão 
Especial, para a escolha da pessoa física ou jurídica premiada em parceria com 
entidades da sociedade civil de reconhecida atuação na prestação de serviços 
voluntários na área da saúde. 
§ 10  - A Comissão Especial deverá ter a participação de um Vereador da Comissão 
de Saúde, Promoção Social e Trabalho, que a presidirá, e de vereadores dos 
partidos políticos com representação na Câmara Municipal. 
§ 20  - A Comissão Especial deverá elaborar e aprovar o regulamento da premiação, 
20 dias após a sua constituição. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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São Paulo, 28 de agosto de 2010 

Processo Leo -Nb:filo 
Projetos Apresentados na Integra 

Pesquisa por: PR 0018/02 

Projeto de Resolução no 18/2002 de 06/08/2002 
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PRÊMIO TIM LOPES DE 
JORNALISMO. 
Autor(es): MILTON LEITE e JOSE MENTOR e FARHAT e RUBENS CALVO e ELISEU 
GABRIEL e DOMINGOS DISSEI e PAULO FRANGE e ALCIDES AMAZONAS e RICARDO 
MONTORO e WADIH MUTRAN e ANTONIO CARLOS RODRIGUES e ARSELINO TATTO 
e HAVANIR NIMTZ e RAUL CORTEZ 
Fase da tramitação: Envio-> Área: PESQUISA Data: 18/01/2010 Recebimento-> 
Área: SGP21 Data: 22/02/2010 

Texto na íntegra: 

PR : 0018/02 
Autor : RUBENS CALVO E OUTROS 
Sessão : 171-S0 
D.O.M. de : 8/8/2002 

Descrição : 
"Dispõe sobre a instituição do Prêmio Tim Lopes de Jornalismo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Prêmio Tim Lopes, destinado a Empresas Jornalísticas e 
profissionais de jornalismo, devidamente registrados no Ministério do Trabalho, por 
coberturas e reportagens de temas em defesa dos direitos humanos, da 
fraternidade e solidariedade, que contribua para a promoção de uma sociedade 
mais justa, humana e igualitária. 
Art. 2 0  - Referida honraria será concedida anualmente pela Câmara Municipal de 
São Paulo, após o concurso a ser regulamentado pela Mesa, em sessão solene a ser 
convocada pelo Presidente da Edilidade. 
Art. 3 0  - O presente decreto contará com dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, julho de 2002. Às Comissões competentes." 
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Projeto de Resolução no 19/2002 de 06/08/2002 
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PRÊMIO CHICO XAVIER DE 
RECONHECIMENTO HUMANITÁRIO. 
Autor(es): JOSE MENTOR e RAUL CORTEZ e MILTON LEITE e ARSELINO TATTO e 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES e WADIH MUTRAN e ELISEU GABRIEL e DOMINGOS 
DISSEI e PAULO FRANGE e ALCIDES AMAZONAS e RICARDO MONTORO e RUBENS 
CALVO e HAVANIR NIMTZ e FARHAT 
Fase da tramitação: Envio-> Área: PESQUISA Data: 18/01/2010 Recebimento-> 
Área: SGP21 Data: 22/02/2010 

Texto na íntegra: 

PR : 0019/02 
Autor : RUBENS CALVO E OUTROS 
Sessão : 171-S0 
D.O.M. de : 8/8/2002 

Descrição : 
"Dispõe sobre a instituição do Prêmio Chico Xavier de Reconhecimento Humanitário. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Prêmio Chico Xavier de Reconhecimento Humanitário, 
destinado a pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem por atitudes de 
fraternidade e solidariedade, por atos e obras de estímulo à elevação do espírito 
humano e por ações que propiciarem o engrandecimento e a harmonia nas relações 
entre indivíduos em sociedade. 
Art. 2 0  - Referida honraria será concedida anualmente pela Câmara Municipal de 
São Paulo, após concurso a ser regulamentado pela Mesa, em sessão solene a ser 
convocada pelo Presidente da Edilidade. 
Art. 30  - O presente decreto contará com dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, julho de 2002. Às Comissões competentes." 

Observação : 

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=0019%2F02&sTipoPrj —PR 28/8/2010 
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Projetos Apresentados na Integra 

Pesquisa por: PR 0027/02 

Projeto de Resolução no 27/2002 de 17/12/2002 
INSTITUI O PRÊMIO RESPONSABILIDADE AMBIENTAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Autor(es): NATALINI 
Fase da tramitação: Envio-> Área: PESQUISA Data: 03/08/2010 1  Recebimento-> 
Área: SGP21 Data: 03/08/2010 

Texto na íntegra: 

PR : 0027/02 
Autor : GILBERTO NATALINI 
Sessão : 196-SO 
D.O.M. de : 18/12/2002 

Folha n°  

Procel g4,0 
&mia Maria S Ferreira 
Reg. 100.996 

São Paulo, 28 de agosto de 2010 
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Descrição : 
"Institui o Prêmio "Responsabilidade Ambiental" e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° - Fica instituído o Prêmio "Responsabilidade Ambiental", que será entregue 
anualmente no mês de abril, em Sessão Solene da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 2° - Farão jus ao Prêmio "Responsabilidade Ambiental" as pessoas físicas e 
jurídicas que se destacarem na execução de projetos relacionados ao controle de 
gestão ambiental e à inovação tecnológica. 
Art. 30  - Fica criada comissão composta por membros indicados pelas seguintes 
entidades, para a escolha da premiação: 
I - Associação Brasileira de Advogados Ambientalistas; 
II - Associação Brasileira de Ecologia e de Prevenção à Poluição do Ar; 
III - Associação Comercial de São Paulo; 
IV - Associação Paulista de Medicina; 
V - Conselho Regional de Economia; 
VI - Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo; 
VII - Federação das Indústrias do Estado de São Paulo; 
VIII - Revista Meio Ambiente Industrial; 
IX - Sindicato da Indústria de Pedra Britada do Estado de São Paulo. 
Art. 40  - A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
resolução. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 2002 Às Comissões competentes." 

Observação : 

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei-0027%2F02&sTipoPrj —PR 28/8/2010 
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São Paulo, 2$ de agosto de 2010 

2.11) Legislativo 
Projetos Apresentados na íntegra 

Pesquisa por: PR 0018/06 

Projeto de Resolução no 18/2006 de 02/08/2006 
DISCIPLINA A INSTITUIÇÃO DO PREMIO PREVENÇÃO, 
ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E PROTEÇÃO 
AO TRABALHO DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 
Autor(es): JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) e ADOLFO QUINTAS e NATALINI e LENICE 
LEMOS e PAULO FIO RILO e MARTA COSTA e ADEMIR DA GUIA 
Fase da tramitação: Envio-> Área: JUST Data: 26/03/2010 1 Recebimento-> Área: 
ADM Data: 26/03/2010 

Texto na integra: 

PR: 0018/06 
Autor : ADEMIR DA GUIA, PAULO FIORILO, ADOLFO QUINTAS, JOSÉ FERREIRA 
DOS SANTOS - ZELÃO, LENICE LEMOS, MARTA COSTA E NATALINI 
Sessão : 168-S0 
D.O.M. de : 8/8/2006 

Descrição : 
"Disciplina a instituição do Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adolescente" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adolescente", que será entregue anualmente no dia XX de 
XX, em Sessão Solene a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo, especialmente convocada para este fim. 
Art. 2 0  - Farão jus ao Prêmio "Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adolescente" as pessoas jurídicas, do ramo da Construção 
Civil, das empresas de compra, venda, locação e administração de imóveis, 
comercias e residenciais, empresas de Divulgação e outras pertencentes à cadeia de 
produção, que se destacarem na execução de projetos e/ou ações relacionados à 
luta pela Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, a Prevenção, o combate 
ao Trabalho Infantil e a Proteção do Trabalho do Adolescente, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 3° - A Câmara Municipal de São Paulo, através da Comissão Extraordinária 
Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, em parceria com 
organizações da sociedade civil, criará modalidade de certificação e premiação as 
empresas a partir do exame do balanço social, dos investimentos e dos esforços 
desenvolvidos para a qualidade de vida da criança e do adolescente no Município de 
São Paulo, em especial a Prevenção, Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalho do Adolescente. 
Art. 4° - Fica criada comissão composta por membros indicados pela Extraordinária 
Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, e pelos 
representantes, presentes, dos órgãos e entidades para escolha dos premiados, 
como segue. 
I — Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — SP; 
II — Conselho Tutelares através da Comissão Permanente dos Conselhos Tutelares 
do Município de São Paulo; 
III — Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Delegacia Regional do 
Trabalho de São Paulo-DRT/ Núcleo de Apoio a Programas Especiais; 
IV — Ministério Público do Trabalho em São Paulo — MPT; 
V — Poder Executivo do Município de São Paulo; 
VI — Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VII - Fórum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VIII — Fórum Estadual de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção ao Trabalho 
do Adolescente; 
IX — Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente; 
X — Secovi / Sindicato da Habitação; 
XI — Sindivulg / Sindicato das Empresas de Divulgação Publicitária, distribuição de 
folhetos e exposição de cavaletes e similares do Estado de São Paulo; 
XII — Sindispan / Sindicato dos Empregados e Empresas de distribuição de 
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panfletos; 
XIII - Sinduscom / Sindicato da Construção; 
XIV - Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/ Criança -Secciona Sao Pau 
Art. 40  - A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
resolução. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, em 06 de Abril de 2.006. Às Comissões 
competentes". 

Observação : 
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São Paulo, 28 de agosto de 2010 

['focem Legislativo 
Projetos Apresentados na' integra 

Pesquisa por: PR 0024/06 

Projeto de Resolução no 24/2006 de 07/11/2006 
INSTITUI NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO O 
MELHORES PRÁTICAS. 
Autor(es): DONATO 
Fase da tramitação: Envio-> Área: PESQUISA Data: 27/07/2009 
Área: SGP21 Data: 27/07/2009 

Texto na íntegra: 

PR: 0024/06 
Autor : DONATO 
Sessão : 199-S0 
D.O.M. de : 7/11/2006 

Folha n°  

ProceM? 'Sb.° 
Sonia Miará S. erreira 
Re'. *100.996 

PRÊMIO 

Recebimento-> 

Descrição : 
"Institui no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo o Prêmio Melhores Práticas. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art.1 0  - Fica instituído no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo o Prêmio 
Melhores Práticas, que deverá ser atribuído anualmente e em data a ser fixada, às 
organizações conveniadas cujos serviços sejam mantidos pelas Secretarias 
Municipais de Educação e Assistência Social. 
§ 1 0  - A Comissão de Educação instalará, anualmente, Comissão de Avaliação 
destinada a selecionar as cinco melhores práticas desenvolvidas por entidades 
conveniadas junto às Secretarias de Educação e de Assistência Social. 
§ 20  - A Comissão de Educação poderá convidar membros das Secretarias de 
Educação e Assistência Social para integrar a mencionada Comissão de Avaliação. 
§ 3 0  - As entidades selecionadas pela Comissão de Avaliação serão homenageadas 
em cerimônia pública realizada no mês de dezembro, em data e local a ser definido. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da implantação desta resolução correrão por 
conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Observação : 
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01/ SSo Paulo, 28 de agosto de 20 10 

'PPOWS3* tegislatIvo 
Projetos Apresentados na íntegra 

Pesquisa por: PR 0001/08 

Projeto de Resolução no 1/2008 de 18/12/2007 
INSTITUI O PRÊMIO EDUCOM - PRÁTICAS EDUCOMUNICATIVAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Autor(es): CARLOS NEDER 
Fase da tramitação: Envio-> Área: FIN Data: 21/09/2009 1 Recebimento-> Área: 
SGP21 Data: 21/09/2009 

Texto na íntegra: 

PR : 0001/08 
Autor : CARLOS NEDER 
Sessão : 328-S0 
D.O.M. de : 27/2/2008 

Descrição : 
"Instituí o prêmio "PRÊMIO EDUCOM - Práticas Educomunicativas no Município de 
São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "PRÊMIO EDUCOM - Práticas Educomunicativas no 
Município de São Paulo" para agraciar projetos e programas desenvolvidos em torno 
da Lei 13.941 de 28 de dezembro de 2004, que será entregue, anualmente, na 
última semana do mês de novembro de cada ano, em Sessão Solene, a ser 
realizada na Câmara Municipal de São Paulo, cujo plenário será especialmente 
convocado para essa finalidade. 
Art. 2 0  - Concorrerão ao Prêmio os projetos voltados para a educomunicação que se 
enquadram no escopo da Lei 13.941/2004, implementados tanto no espaço público 
quanto no espaço privado. 
Art. 3 0  - Fica criada uma Comissão Julgadora para selecionar o trabalho premiado, 
composta de cinco (cinco) membros, escolhidas pela Câmara Municipal, que atuem 
na área de educação, cultura, radiodifusão comunitária, jornalismo e cidadania. 
Parágrafo único - Os membros da Comissão Julgadora a que se refere o "caput" 
deste artigo deverão ser indicados pela Mesa da Câmara, dentre pessoas de notório 
conhecimento e atuação, colhendo sempre que possível indicações do Comitê 
Gestor da Lei Educom, do Núcleo de Comunicação e Educação da Universidade de 
São Paulo (NCE/USP), da Associação Brasileira das Rádios Comunitárias (ABRAÇO), 
do Sindicato dos Jornalistas, Sindicato dos Profissionais da Educação e outras 
entidades e associações com representatividade e notoriedade nas áreas 
mencionadas no caput. 
Art. 4 0  - Para concorrer ao Prêmio os projetos devem cadastrar-se junto ao Comitê 
Gestor da Lei Educom. 
Art. 5 0  - Os trabalhos inscritos deverão vir acompanhados de documentação 
contendo o número do cadastro junto ao Comitê Gestor da Lei Educom, a descrição 
pormenorizada de seus objetivos, procedimentos e resultados, bem das 
justificativas que os caracterizariam como justa adequada aplicação dos princípios 
que definem o conceito da Educomunicação segundo o texto da Lei 13.941/2004. 
Art. 60  - O trabalho vencedor será publicado e divulgado pela Câmara Municipal de 
São Paulo, publicado em Diário Oficial e veiculado no canal de televisão legislativo e 
receberá um diploma confeccionado pela Edilidade. 
Art. 7 0  - Os trabalhos participantes do concurso integrarão um acervo próprio a ser 
constituído na Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 8 0  - A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
resolução, observando o disposto nos artigos 30, 40 ,  50, 60 e  70 •  
Art. 9 0  - As despesas com a execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 0  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes". 

Observação : 
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Már41 
êiesso Legálanvo 
Projetos Apresentados na Íntegra 

Pesquisa por: PR 0001/08 

Projeto de Resolução n 0  1/2008 de 18/12/2007 	
_ 

INSTITUI O PRÊMIO EDUCOM - PRÁTICAS EDUCOMUNICATIVAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
Autor(es): CARLOS NEDER 
Fase da tramitação: Envio-> Área: FIN Data: 21/09/2009 Recebimento-> Área: 
SGP21 Data: 21/09/2009 

Texto na íntegra: 

PR: 0001/08 
Autor : CARLOS NEDER 
Sessão : 328-S0 
D.O.M. de : 27/2/2008 

Descrição : 
"Instituí o prêmio "PRÊMIO EDUCOM - Práticas Educomunicativas no Município de 
São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 	- - 
Art. 1 0  - Fica instituído o "PRÊMIO EDUCOM - Práticas Educomunicativas no 
Município de São Paulo" para agraciar projetos e programas,desenvolvidos em torno 
da Lei 13.941 de 28 de dezembro de 2004, que será entregue, anualmente, na 
última semana do mês de novembro de cada ano, em Sessão Solene, a ser 
realizada na Câmara Municipal de São Paulo, cujo plenário será especialmente 
convocado para essa finalidade. 
Art. 20  - Concorrerão ao Prêmio os projetos voltados para a!educomunicação que se 
enquadram no escopo da Lei 13.941/2004, implementados tanto no espaço público 
quanto no espaço privado. 
Art. 30  - Fica criada uma Comissão Julgadora para selecionar o trabalho premiado, 
composta de cinco (cinco) membros, escolhidas pela Câmara Municipal, que atuem 
na área de educação, cultura, radiodifusão comunitária, jornalismo e cidadania. 
Parágrafo único - Os membros da Comissão Julgadora a que se refere o "caput" 
deste artigo deverão ser indicados pela Mesa da Câmara, dentre pessoas de notório 
conhecimento e atuação, colhendo sempre que possível indicações do Comitê 
Gestor da Lei Educom, do Núcleo de Comunicação e Educação da Universidade de 
São Paulo (NCE/USP), da Associação Brasileira das Rádios Comunitárias (ABRAÇO), 
do Sindicato dos Jornalistas, Sindicato dos Profissionais da Educação e outras 
entidades e associações com representatividade e notoriedade nas áreas 
mencionadas no caput. 
Art. 40  - Para concorrer ao Prêmio os projetos devem cadastrar-se junto ao Comitê 
Gestor da Lei Educom. 
Art. 50  - Os trabalhos inscritos deverão vir acompanhados de documentação 
contendo o número do cadastro junto ao Comitê Gestor da Lei Educom, a descrição 
pormenorizada de seus objetivos, procedimentos e resultados, bem das 
justificativas que os caracterizariam como justa adequada aplicação dos princípios 
que definem o conceito da Educomunicação segundo o texto da Lei 13.941/2004. 
Art. 6° - O trabalho vencedor será publicado e divulgado pela Câmara Municipal de 
São Paulo, publicado em Diário Oficial e veiculado no canal de televisão legislativo e 
receberá um diploma confeccionado pela Edilidade. 
Art. 70  - Os trabalhos participantes do concurso integrarão um acervo próprio a ser 
constituído na Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 80  - A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
resolução, observando o disposto nos artigos 3 0, 40, 50, 60  e 70 . 
Art. 90  - As despesas com a execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10° - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes". 

Observação : 

Sâo Paulo, 28 de agosto de 2010 

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProletoLei=0001%2F08&sTh0Pr1=PR  28/8/2010 
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despesa encontra respaldo orça 
Complementar n° 101/2000— Lei 

instituição do prêmio em tela 
itamos saber se a criação desta 

m vista os arti gos 16 e 17 da Lei 
ilidade Fiscal 

em vista que 
de Prata, neces 
entário, tendo 
e Respon 

guardo das providências, subscrevemo-nos, 
atenciosamente, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Senhor Subsecretário, 

Ref. Projeto de Resolução n 2  0008/10 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constitui ção, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolu ção n° 0008/10, de autoria do 
nobre Vereador Aurélio Mi guel, que visa instituir o Prêmio Santa Casa de Misericórdia 
no âmbito da Câmara Municipal de 5- 

Verea 	 da Comissão de Constitui ção, 
Justiça e L gislação Participativa 

À 
SGA.2 — Subsecretaria de Materiais Contabilidade e Gestão de Contratos 
Sr. Subsecretário João Bezerra de M ezes 

íecer,t00 241‘ 

oç 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
OF-PR-0009/10 
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Carlos RO:,.-reo Si!va 
Reg. 11130 

aguardo das providências, subscrevemo-nos, 

ARDOSO 
dor 	i, te da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

atenciosamente, 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Senhor Subsecretário, 

Ref. Projeto de Resolução n 2  0008/10 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0008/10, de autoria do 

• 

	

	nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa instituir o Prêmio Santa Casa de Misericórdia 
no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

Tendo em vista que a instituição do prêmio em tela 
implicará na concessão de Salva de Prata, necessitamos saber se a criação desta 
despesa encontra respaldo orç tário, tendo em vista os artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000 — Lr esponsabilidade Fiscal 

À 
SGA.2 — Subsecretaria de Materiais, Contabilidade e Gestão de Contratos 
Sr. Subsecretário João Bezerra de Menezes 
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Folha ri° /g -do pro:',. 
no, 	Og2 10 

Maria Tereza kiiS 	a Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

TID: 7002387 

Seer 
45ão Bezer 

. t. Cont. 

Atenciosam 

de nezes 
e Gestão - SGA.2 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

Memo.n° 03/11 - SGA, 2 

À 
Consultoria Técnica de Economia e Orçamento- CTEO 
Sr(a). Consultor(a) Geral, 

Conforme informado pelo Senhor Supervisor 

de SGA. 23, existe alocado no Orçamento do exercício de 2011, 

recursos orçamentários compatível com as despesas a serem 

geradas pelos Projetos de Resolução n° 006, 008 e 009/10, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Para complementar as informações, quanto se 

objeto dos Projetos, constou da proposta tais premiações 

orçamentária. 

sml 
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Maria Tereza 	so a Silva 
RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 02 
do Despacho do Senhor Vereador Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, halo Cardoso em 14/01/2011 	 a) 	  

SGA 2 
Senhor Secretário 

Ref.: Projeto de Resolução nos 0006/10, 008/10 e 009/10 

Consta do Orçamento aprovado desta Edilidade, para o Exercício de 2011, a rubrica 
09.10.01.031.2710.2000.339014.00.00 (Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas, Desportivas e 
Outras), compatível com a cobertura da despesa citada na inicial. 

Esclareço que o total orçado para o Exercício de 2011 na citada dotação é de R$ 79.166.,00 

(setenta e nove mil, cento e sessenta e seis reais). 

Sugerimos, smj, que o presente seja encaminhado à Consultoria Técnica de Economia e 
Orçamento - CTEO, que coordena a elaboração da proposta orçamentária desta Edilidade, que poderá 
responder se o caso em tela constou da Proposta Orçamentária que originou o valor orçado. 

14/01/2011 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

F021:2 rf 

no. 03 _re 	/0 

Maria Tersza 
• RF 10G51 

Ao CCI 
Sr. Coordenador: 

Como o detalhamento enviado por esse Centro, quando da elaboração da 
proposta orçamentária de 2011, não permite avaliar se as demandas dos projetos em 
tela poderiam ser atendidas pela dotação orçamentária consignada para 2011, 
encaminho a V.Sa. para informar se os recursos existentes são suficientes para 
atender a essas novas demandas de salvas. 

Informo, quanto à publicação das obras referentes ao PR 9/10, não haver 
previsão orçamentária específica, já que nenhuma unidade da Casa solicitou recursos 
para tal fim. Tal fato não necessariamente elimina a possibilidade da publicação, eis 
que a egrégia Mesa pode remanejar recursos do total consignado para a Câmara 
Municipal de São Paulo suplementando as dotações pertinentes para essa publicação, 
caso haja necessidade e os valores não sejam vultosos. Lembro que, para fins do 
disposto no § 30  do art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, são 
consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), no caso de aquisição de bens e serviços, conforme estabelece o parágrafo 
único do art. 33 da Lei n° 15.251/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011). 

Sugiro que seja ouvida a Gráfica da CMSP para verificar a possibilidade de 
realizar essa impressão ou, ainda, que a obra seja produzida apenas de forma digital, 
com publicação na Internet. 

21/01/2011 

Gilbe RoJrigues ashimoto 
Consultor G ai de Economia e Orçamento 
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cela Santana Ero 

FC21.2 n° -D74 
CÂMARA MUNICIPAL DE  

SAO PAULO 	 c--)7V-Á Magia Tere.z2 A.,or.„ da Silva 
Papei para informação rubricado como foiNg 351  

do processo n°- 	 (a) 

REF: Memo. n° 03/11 - SGA.2 TID n° 7.002.387 

Ao CCI-1 

Senhor Supervisor, 

Para ciência e manifestação. 

Posteriormente, encaminhar ao CCI-3 para providências 

similares. 

Ao final, devolver a este CCI. 

26/01/2011 

Coordenador d Centro de Comunicação Institucional - Substituto 



FcL n° 	prcc. 

Maria Tereza An . a Silva 
RF 10651 

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

26/01/11 

Benedi 
Sup 

on do Santos 
rvisor de E entos 

CCI-1 

do processo n2 	 de  	J 	I 	(a) 	  

Ao Ca-3 
Senhora Supervisora: 

Tendo em vista as informações contidas no memo inicial, de que os PRs 06, 
08 e 09/10 tratam da criação de premiações institucionais, na forma de Salvas de 
Prata, a serem concedidas pela Edilidade, temos a informar: 

a) o PR n2  06/10 concede 06 (seis) novas Salvas, compatíveis com o TC n 2  
23/07; 

b) o PR n2  08/10 concede 02 (duas) novas Salvas, igualmente compatíveis; 
c) o art. 32  do PR n2  09/10 traz implícita a premiação a um vencedor, 

personalidade ou instituição, o que também se enquadra na quantidade 
estabelecida no CT. 

Informamos que o CT n2  23/07 possui o limite de 62 (sessenta e duas) Salvas, 
sendo que em 2010 foram concedidas 42 (quarenta e duas). Lembramos que este 
número é variável, uma vez que estão contabilizadas, também, as Salvas de Prata 
concedidas em eventos não institucionais, por meio de Decreto Legislativo de iniciativa 
de vereador ou comissão temática. 



eraldo dos Santos 
Supervisor 

Maria Isabel Lopge orrea 
Supervisóra 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Fc;ta ri' 
no.  03 - o 8 C1::: 20 /V 

4  Ma-L2 Te 27A reze 	3 da Silva 
RF 10651 

Papel para informação, rubricado como folha n , 	  

do processo ri , 	  de 20   (a) 	  

À SGA.32 
Sr. Supervisor 

Solicitamos informar sobre a capacidade material de imprimir até 1000 (mil) cópias da 
publicação que consta no PR 03-0009/2010, caso o projeto seja aprovado e o evento 
realizado. 

CCI.3, em 2 de eV,ereiro de 2010 

, 
Maria 'sabe ,LoPes Correa 

S 	rVisora 

Ao CCI.3 
Sra. Supervisora 

Informo que esta equipe de Gráfica tem capacidade material para imprimir a referida 
publicação. 

SGA.32, em 2 de fevereiro de 2010 

Ao CCI 
Sr. Coordenador 

Informamos que não há previsão orçamentária desta equipe para a publicação das 
obras previstas no PR 03-0009/2010. No entanto, a diagramação poderá ser feita por 
este CCI.3 e a impressão será feita pela equipe de Gráfica - 5GA.32, conforme 
despacho acima. 

CCI.3, em 1 2  de fe.v eiro de 2011. 



Folha n° J" da Prez-

Maria 	 Silva 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

08.02.2011 

Raimu 
Secretário G 

Batista 
dministrativo 

RECE 

4111111:supeNjAviso 

EM SGP-15 

0/2_ 

do processo n° 	de     (a) 	  

Ref.: Memo. n° 03/11 — SGA.2 

À SGP-15 
Senhor Supervisor, 

TID 7002387 

Encaminho o presente expediente, com as informações prestadas 

pelos setores envolvidos, solicitando o envio ao Sr. Presidente da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

St O 
uarior, baú.° d3 iva 
Sue or d Equipe - SGP.1 
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rdo das providências, subscrevemo-nos, 
atenciosamente, 

italoSa doso 
Verea 	ré-íidente a Comissão de Constituição, 

Justiça e Le islação Participativa 

OGIUCC:i ÍZ,.'“23$4 
ilabloeuN 	clotV, t) .-  )19V ergiteidt oA 

do proc. 

	

2 _ 	"toiry617P: 
• k9balt.k. MO' 	r. 

atereeLl 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO .aalb 8 b 6c4 4  • !. 	 cmcwq O .8.10 

Senhor Vereador, 

Ref. Projeto de Resolução n° 0008/10 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0008/10, de sua autoria, 
que visa instituir o Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal 
de São Paulo. 

O art. 2° do texto proposto estabelece a forma de 
indicação dos candidatos ao prêmio. Contudo, não foi explicitada a forma de seleção 
do vencedor, sendo tal providência indispensável, já que intrínseca à regulamentação 
do prêmio. 

Apenas a título de colaboração, sugerimos o texto abaixo: 

"Art. 30. A Mesa Diretora da Câmara Municipal nomeará Comissão 
Julgadora, formada por 5 membros de notório saber na área da 
saúde. 

Parágrafo único. A participação na Comissão Julgadora não será 
remunerada e a mesma terá plenos poderes para escolha do 
vencedor". 

Deste odo, solicitamos a manifestação de Vossa 
Senhoria no sentido de ratificar a su estão acima proposta ou fornecer a informação 
solicitada em complementação ao te rojeto. 

Exmo. Sr. Vereador 
Aurélio Miguel 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
pr0008-10 

16- PAR 
16- 01685/2011 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0008/10. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que institui o 
Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

De acordo com o texto proposto, o prêmio consistirá em Salva de Prata a ser concedida 
anualmente às pessoas físicas ou jurídicas que tenham se destacado pela realização de 
estudos, projetos ou ações relevantes e benéficas ao aperfeiçoamento e melhoria da saúde 
pública no município. 

A propositura ampara-se nos artigos 13, inciso I e 14, inciso XIX, ambos da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, que atribuem à Câmara competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, e concedem ao Legislativo Paulistano a competência para outorgar 
honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha prestado serviço ao 
Município, bem como no artigo 237, da Resolução n° 02/91 (Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo), que estabelece ser a Resolução a proposição destinada a regular 
matéria político-administrativa da Câmara. 

Por fim, cumpre salientar que nos termos das informações constantes de fls. 20/23, 
restaram cumpridos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial seus 
artigos 16 e 17. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

No entanto, para adequar o texto do projeto à melhor técnica legislativa, com vistas a 
explicitar a forma de seleção do vencedor, propomos o substitutivo que segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 008/10. 

Institui o Prêmio Santa Casa de Misericórdia no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica instituído o Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal 
de São Paulo, a ser concedido anualmente a pessoas físicas ou jurídicas que tenham se 
destacado pela realização de estudos, projetos ou ações relevantes e benéficas ao 
aperfeiçoamento e melhoria da saúde pública no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os objetivos da instituição da premiação, dentre outros, são: 

I — destacar pessoas físicas ou jurídicas que colaborem de forma relevante para a melhoria 
da saúde pública no Município de São Paulo; 

17- RELCOM 
17- 01743/2011 
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Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

85 , cy.:1,1 A ,  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçã participativa, em_ 

tTON SILV 

" 

fl•.,  ostl 	:.PCKT" 

NO 

rz-)t,id±r kklá'14 
, • 

MADEU 

ADO O QUINTAS 

AR 

• 
" 	 I O PESARO 

Á A 

JO 1110'eir 

—,rob?U'RÉLIO CUNHA 

Folha no 	do 
Processo  03 ' °S/  10  
Lno Jun Ogura 
Rei.. 11.095 	-'- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pr0008-10 

II — incentivar pessoas físicas ou jurídicas a participarem de ações para garantir melhorias 
na saúde pública, através do reconhecimento público de sua atuação em prol do bem estar 
das pessoas, do incentivo aos hábitos saudáveis e da preservação da qualidade de vida; 

Art. 2° Os candidatos ao prêmio serão indicados, sucessivamente pelo Conselho Diretivo da 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, Conselho Municipal de Saúde e pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo e Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 30  A Mesa Diretora da Câmara Municipal nomeará Comissão Julgadora, formada por 5 
membros de notório saber na área da saúde. 

Parágrafo único. A participação na Comissão Julgadora não será rrunerada- e atriesnla--------- 
terá plenos poderes para escolha do vencedor. : .. .' ,) rts.' 

f, 	 3,  

Art. 40  O Prêmio Santa Casa de Misericórdia consistirá em Salva de:Prata, representando o 
reconhecimento público à personalidade ou instituição que se destacar no aperfeiçoamento 
e melhoria da saúde pública no Município de São Paulo. 

-é c 
Art. 50  O Prêmio será entregue em Sessão Solene, a ser convocadaTpélo.Presidente -da-- 
Câmara Municipal de São Paulo, especialmente para esse fim. 	

OiCre 
Art. 6° As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta daViclotaçõe0- 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

	 SA0 PAULO 

 

16 - PAR 
1E- 00233/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 008/2010. 

Trata-se de projeto de resolução de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que institui o 
Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

• 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação • Participativa exarou parecer pela 
legalidade na forma de substitutivo para • atrequar a propositura à melhor técnica 
legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência -,Ienteilde que a 
proposta é plena de méritos e deve prosperar uma vez , : que ?;tayhonçaría: representou° 
reconhecimento público à personalidade ou instituição que se destaçar no aperfeiçoamento we „ 	tif 
melhoria da saúde pública no município de São Paulo. 
O prêmio em questão será constituído pela honraria Salva de Prata no âmbito da Câmara. 
Municipal de São Paulo e representará um incentivo às melhores práticiena área-da.saúd -e,' 
contribuindo assim para o aperfeiçoamento do sistema de saúde paulistano. 

•à Em face do exposto, favorável é o nosso parecer nos termos no substitutivo'dáA, f. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 	 a._ 
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fJULIANA ARDOSO 

FLORIANO PE ÁRO 	 MILTON FER 

JOSÉ ROLIM NATALINI 

ReLcOM 

17- 0085912012 

"C ÁUDIODO 

allytARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n6  t/et 	dl)  

Processo no Og- 2010 

Ana Lúcia de 	Ifitousa 
RF. 100.823 SGP-12 

16 - PAR 

PARECER N° 16- 60847/2012 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 08/2010. 

O projeto de resolução, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, institui o 
Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes foi favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
apresenta relevância social, pois objetiva reconhecimento público a pessoas físicas ou 
jurídicas atuantes em prol de melhorias a saúde pública, as quais tenham se destacado pela 
realização de projetos, estudos, projetos ou ações relevantes para o bem estar das pessoas, 
do incentivo a hábitos saudáveis e a preservação de vidas. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher; Ob_ 06 20 

CSPSTM-FM 
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16- 01376/2012 

IA MUNICIPAL DE 

) PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 8/2010 

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 
visa instituir o Prêmio Santa Casa de Misericórdia no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo, a ser concedido, anualmente, a pessoas físicas ou jurídicas que tenham se 
destacado pela realização de estudos, projetos ou ações relevantes e benéficas ao 
aperfeiçoamento e melhoria da saúde pública no Município de São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "a fim de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, com 
vistas a explicitar a forma de seleção do vencedor". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em £29/M/42 
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À SGP-33 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/01/2013. 

CARLOS ROB 
Secretário de A 

SG 

TO DA SILVA 
io Legislativo 

..CReTARIA De DOCUMENTAÇA0 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

: 
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DEFERIDO 
1'2013 

IgWíSIDENTE 

ff ‘•••rn-mrrf 
Ubirajara de Farias 'restes Filho 

Consultor Técnico Legislativo - Históri a  
8F 11.215 

d Retro 

FEV 

Vereador Milton Leite / 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o • 	retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 
PDL 24 / 2.010 
PDL 92 / 2.012 
PL 441 /2.005 
PL 443 / 2.005 
PL 685 / 2.005 
PL 730 / 2.005 
PL 826 /2.005 
PL 827 / 2.005 
PL 830 / 2.005 
PL 38 / 2.006 
PL 229 / 2.006 
PL 422 / 2.006 
PL 465 /2.006 
PL 206 / 2.007 - 
PL 249 /2.007 
PL 355 / 2.007 
PL 477 / 2.007 
PL 815 / 2.007 

PL 824 /2.007 
PL 1 / 2.008 
PL 2 / 2.008 
PL 7 / 2.008 
PL 50 / 2.008 
PL 155 / 2.008 
PL 489 / 2.008 
PL 490 / 2.008 
PL 627 / 2.008 
PL 681 / 2.009 
PL 713 / 2.009 
PL 221 /2.010 
PL 236 / 2.010 
PL 360 / 2.010 
PL 372 / 2.010 
PL 400 / 2.010 
PL 401 / 2.010 
PL 428 / 2.010 
PL 490/ 2.010 

PL 492 / 2.010 
PL 1 / 2.011 
PL 2 / 2.011 
PL 3 / 2.011 
PL 4 / 2.011 
PL 5 / 2.011 
PL 6 / 2.011 
PL 7 / 2.011 
PL 137 / 2.011 
PL 151 /2.011 
PL 188 / 2.011 
PL 248 /2.011 
PL 282 / 2.011 
PL 283 / 2.011 
PL 396 / 2.011 
PL 438 / 2.011 
PL 492 / 2.011 
PL 511 /2.011 
PL 531 /2.011 

PL 548 /2.011 
PL 590 / 2.011 
PL 593 /2.011 
PL 260 / 2.012 
PL 261 /2.012 
PL 365 / 2.012 
PL 375 / 2.012 
PL 453 / 2.012 
PL 463 / 2.012 
PL 478 / 2.012 
PL 479 / 2.012 
PL 484 / 2.012 
PL 490 / 2.012 
PLO 2 / 2.007 
PLO 1 / 2.008 
PLO 3 / 2.010 
PR 6 / 2.006 ' 
PR 8 / 2.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Líder do Bloco Partidário DEM/PR 
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FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 
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Supe 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 33  

do processo n°. 	 DC)(4  	de 20  1(3  	 12013  (a) 	  

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Çensuiter nenico Legislativo - História 

À SGP.33 
	 RF 11215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

26/02/2013 

■ ' 

SOLANG 'INO E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

016 /o.24-1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 03-0008 de 2010, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Papel para informação rjicado como folha n°  911  

02/01/2017 (e) 
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" 1191 401 

02/01/20 

Rod eo Abíli 
RF 11.40 
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